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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 292/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo conceder reajuste salarial de 10% aos servidores ativos ocupantes do grupo de carreiras do magistério, seus respectivos inativos e pensionistas do Executivo. 

Propõe-se ainda no projeto o mesmo reajuste  às seguintes verbas:

a) parcela de complementação salarial instituída pelo § 1º do art. 30 da Lei 9.337/2004;

b) faixas salariais de que trata o § 1º do art. 1º da Lei 7.349/98;

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 292/2011

O direito à reposição salarial anual é assegurado no inciso X do art. 37 da CF.

Por conta disso, reconhecendo esse direito, a própria Lei de Responsabilidade Fiscal  (LC 101/2000), ao tratar dos atos que importem aumento de despesa,  dá um tratamento diferenciado aos atos destinados a esse reajustamento. Desse modo, nos casos de reposição salarial, a LRF dispensa o ente público de apresentação de estimativas ou de demonstração de origem dos recursos. E, até mesmo na eventualidade da despesa com pessoal tiver excedido ao limite, ainda assim fica ressalvada a revisão geral anual. 

Assim, como o percentual previsto no projeto corresponde a uma parcela das perdas salariais, não há de se exigir nenhum outro demonstrativo.  Apesar disso, o projeto encontra-se instruído com o demonstrativo do percentual de variação da receita corrente líquida no período de 2007 a 2010.

E, por se tratar de reposição salarial, ainda que dispensáveis, acompanham o projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro a que alude a LRF, bem como estudo de impacto atuarial elaborado pela CAAPSML.

Acreditando que a questão orçamentária será mais bem explorada no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, não tendo verificado nenhuma ilegalidade, emitimos parecer favorável, entendendo que a questão deve ser submetida ao juízo político do Plenário. 

Londrina,  12 de agosto de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 292/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 16 de Agosto de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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